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Resumo

O estudo analisa a associação das taxas de incidência e mortalidade por COVID-19 nos municípios do estado de 
Sergipe – Brasil com indicadores de vulnerabilidade social e desenvolvimento humano utilizados no país; e com a taxa 
de realização de exames RT PCR para diagnóstico da doença realizados por município. Trata-se de estudo ecológico 
dos casos e óbitos por COVID-19 acumulados de março de 2020 a março de 2021, ocorridos no Estado de Sergipe por 
município; e sua correlação com o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM) e quantidade de testes RT PCR realizados para diagnóstico da doença, utilizando a correlação de Spearman (ρ). 
Contrariando nossas hipóteses e a literatura científica, os municípios com maiores índices de vulnerabilidade social e 
menor desenvolvimento humano tiveram menos casos da doença e óbitos por habitante, ao mesmo tempo que testaram 
menos para o diagnóstico da COVID-19. O estudo aponta a iniquidade como fator a ser superado no enfrentamento 
da pandemia, por prejudicar um diagnóstico de cenário mais próximo da realidade, comprometendo o planejamento e 
implementação de medidas de saúde coletiva.
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INTRODUÇÃO

Desde a caracterização da COVID-19 como 
uma pandemia em 11 de março de 2020 pela 
Organização Mundial de Saúde, sistemas de 
saúde de todo o mundo vêm enfrentando o 
maior desafio de nossa geração, que afetará a 
qualidade de vida das pessoas de todas as na-
ções sem precedentes recentes1. 

O primeiro caso diagnosticado de COVID-19 
na América do Sul foi registrado no Brasil em 26 
de fevereiro de 2020, na cidade de São Paulo2. 
Em Sergipe, o menor estado da federação bra-
sileira, o primeiro caso foi diagnosticado em 14 
de março de 20203.

Segundo Informe Epidemiológico publicado 
em 31 de março de 2021 (https://todoscontra-
ocorona.net.br/boletim-covid-19-31-03-2021/), 
o panorama da doença em Sergipe apresenta-
va 174.600 casos da doença e 3.501 óbitos em 
consequência. 

Estudos demonstram que a pandemia de 
COVID-19, assim como outras pandemias, afe-
tou desproporcionalmente a população mais 
vulnerável em diversas partes do mundo, seja 
por dificuldades econômicas, geográficas e cul-
turais em acessar serviços de saúde, ou mesmo 
por questões relacionadas ao preconceito4–6.
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O Brasil é um país com elevadas desigualda-
de regionais. Os 134 municípios com os meno-
res Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) 
ficam nas regiões Norte e Nordeste do país. En-
tre os membros da OCDE o Brasil é o terceiro 
com maior concentração de renda e isto provo-
ca o esvaziamento das condições materiais de 
sobrevivência de parcela importante da popula-
ção, contribuindo com a vulnerabilidade social7. 

A disparidade econômica da Região Nordes-
te do Brasil também é caracterizada por maio-
res Índices de Vulnerabilidade Social (IVS) e 
menores Índices de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM)8. O estado de Sergipe fica lo-
calizado na Região Nordeste e segundo Andra-
de et al.9, em estudo analisando o Atlas da Vul-
nerabilidade Social dos Municípios Brasileiros10, 
a maioria dos municípios do estado de Sergipe 
apresenta alta vulnerabilidade social.

A equidade em saúde – enquanto acesso 
igualitário aos serviços e acolhimento das ne-

cessidades de saúde independentemente de gê-
nero, raça, da situação social e econômica dos 
indivíduos ou qualquer outro fator que possa 
gerar exclusão – é um dos pilares do Sistema 
Único de Saúde Brasileiro11.  O termo iniqui-
dade é aqui utilizado enquanto o antônimo de 
equidade. As iniquidades podem gerar diferen-
ças entre indicadores de saúde de populações 
analisadas, com prejuízo para os mais vulnerá-
veis.

Este estudo faz parte de uma série de aná-
lises sobre o primeiro ano da pandemia de 
COVID-19 no estado de Sergipe e objetivou 
analisar a correlação da taxa de incidência e 
taxa de mortalidade pela doença em seus 75 
municípios com indicadores de vulnerabilidade 
social e desenvolvimento humano utilizados no 
país; assim como com a taxa de realização de 
exames diagnósticos da doença por RT PCR (re-
ação em cadeia da polimerase de transcrição 
reversa) realizados para COVID-19.

MÉTODO

Desenho do estudo
Estudo ecológico das taxas de inci-

dência e mortalidade por COVID-19 
acumulados no período de março de 
2020 a março de 2021, ocorridos no 
Estado de Sergipe, em associação com 
indicadores sociais de desenvolvimento 
humano e vulnerabilidade social, consi-
derando unidade de análise seus municí-
pios. Também foi realizada a associação 
destes índices com a taxa de realização 
de exames RT PCR por municípios.

Sergipe é o menor estado do Brasil 
em território (excetuando-se o Distrito 
Federal) com 21 938,184 km² (Figura 
1); e o 22° em população, estimada para 
2020 em 2 318 822 pessoas (https://ci-
dades.ibge.gov.br/brasil/se/panorama). Figura 1 – Localização do estado de Sergipe – Brasil
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Técnicas e Procedimentos para Produção 
de dados

Os dados populacionais foram extraídos do 
website do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (https://cidades.ibge.gov.br/brasil/
se/panorama).

Os dados sobre os casos e óbitos por CO-
VID-19 por cidade de Sergipe, por data, con-
siderando a residência do indivíduo notificado, 
foram extraídos dos Boletins Epidemiológicos 
para Atualização sobre a COVID-19, disponi-
bilizados diariamente pela Secretaria de Estado 
da Saúde de Sergipe. O banco de dados con-
solidado até o dia 31 de março de 2021 está 
disponível no site https://todoscontraocorona.
net.br/boletim-covid-19-31-03-2021/. Os dados 
foram tabulados com auxílio do programa Mi-
crosoft Excel 2019.

Os valores do Índice de Vulnerabilidade 
Social (IVS) e Índice de Desenvolvimento Hu-
mano Municipal (IDHM), são construídos pelo 
Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas, 
calculados a partir de variáveis do último Censo 
Demográfico Brasileiro realizado pelo IBGE em 
2010, e disponibilizados em seu site. Os valores 
do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) foram 
obtidos em http://ivs.ipea.gov.br/index.php/pt/
planilha , enquanto os valores do Índice de De-
senvolvimento Humano Municipal (IDHM) fo-
ram obtidos em http://www.atlasbrasil.org.br/
consulta/planilha .

O Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) é 
um índice sintético composto por 16 indicado-
res estruturados em três dimensões: infraestru-
tura urbana, capital humano e renda e trabalho. 
Permite um diagnóstico da exclusão e vulnera-
bilidade social para os municípios brasileiros. O 
índice varia entre 0 e 1 e quanto mais próximo 
a 1, maior é a vulnera¬bilidade social de um mu-
nicípio10.  

Inspirado no Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH) Global desenvolvido pelo Progra-
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) adequa as dimensões saúde, 
educação e renda e a metodologia do IDH ao 
contexto brasileiro incorporando indicadores 
nacionais que o tornam mais adequado à rea-
lidade dos municípios do Brasil. O IDHM é um 
índice que varia entre 0 e 1 e quanto mais pró-
ximo a 1, maior o desenvolvimento humano de 
um município12.

O RT-PCR é o método padrão ouro para o 
diagnóstico de COVID-19. Este método consis-
te basicamente em testar geneticamente o ví-
rus causador da doença usando o kit de reação 
em cadeia da polimerase de transcrição reversa 
(RT-PCR)13. 

Os dados do RT-PCR para SARS-CoV-2 foram 
extraídos do banco estadual do Gerenciador de 
Ambiente Laboratorial (GAL), considerando o 
município de residência do indivíduo. O GAL 
é um sistema informatizado desenvolvido para 
Laboratórios de Saúde Pública que tem entre 
suas funções gerar relatórios de produção. 

Os dados de incidência, mortalidade e taxa 
de exames RT PCR foram obtidos dividindo o 
número absoluto de casos e óbitos pela quanti-
dade de habitantes de cada município. Para os 
três dados analisados, a taxa foi calculada para 
cada 1.000 habitantes.

Análise dos dados
Os indicadores do estudo, considerando os 

75 municípios do estado de Sergipe, foram ana-
lisados com auxílio do com o Software BioEstat 
(versão 5.3, Instituto de Desenvolvimento Sus-
tentável Mamirauá, Belém, Pará, Brasil), sendo 
obtidos os valores máximos e mínimos, média, 
mediana e desvio padrão por indicador. 

Realizou-se a correlação de Spearman ( ρ ) 
com o Software BioEstat -versão 5.3, para tes-
tar a correlação dos índices de vulnerabilidade 
e desenvolvimento descritos - além da taxa de 
exames RT-PCR realizados - com as taxas de 
incidência e mortalidade por COVID-19 por 
município de Sergipe. Foram consideradas cor-
relações com significância estatística as que 
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apresentaram p ≤ 0,05. Quanto à classificação 
do grau de correlação, foi considerada uma 
correlação fraca quando 0 < ρ < 0,4; moderada 
quando 0,4 ≤ ρ ≤ 0,7; e forte quando 0,7 < ρ < 
1,0. 

Optou-se pelo coeficiente de correlação de 
Spearman por ser uma alternativa não paramé-

trica mais adequada para variáveis que não tem 
distribuição normal bidimensional, com dados 
assimétricos como os observados neste estu-
do14.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade de Federal de Ser-
gipe em seu Parecer N° 4.404.280.

RESULTADOS

No dia 31 de março de 2021, o Brasil apre-
sentava incidência de 6,07 casos/100 habi-
tantes, mortalidade de 0,15 óbitos/100 habi-
tantes e taxa de letalidade de 2,52% (https://
covid.saude.gov.br/). 

No período de 14 de março de 2020 a 31 
de março de 2021, segundo os informes ofi-
ciais, Sergipe registrou 174.600 casos de CO-
VID-19 e 3501 óbitos em consequência da 
doença. A mortalidade no estado foi de 0,15 
óbitos/100 habitantes e uma taxa de letalida-
de de 2,0.

Analisando a incidência de COVID-19 por 
município de Sergipe no período, a média de 
incidência foi de 50,31 casos por mil habitan-
tes, com mediana de 46,69 e desvio-padrão 
25,1.  A menor incidência foi verificada no 
município de Itabi, com população estimada 
pelo IBGE em 2021 de 4.972 pessoas (https://
cidades.ibge.gov.br/brasil/se/itabi/panora-
ma), com 12,89 casos por 1000 habitantes. A 
maior incidência verificada em Barra dos Co-
queiros (144,75 casos por 1000 habitantes), 
cidade localizada na região metropolitana de 
Aracaju – a capital do estado – que tem po-
pulação estimada em 31.439 habitantes (ht-
tps://cidades.ibge.gov.br/brasil/se/barra-dos-
-coqueiros/panorama). 

A mortalidade variou de 0,20 óbitos a 2,20 
óbitos a cada mil habitantes entre os 75 muni-

cípios do estado, com mediana 1,2 e desvio-
-padrão 0,43. A cidade de Itabi, assim como 
a incidência, teve a menor mortalidade por 
1000 habitantes, enquanto a cidade de Ce-
dro de São João, com população estimada de 
5.929 habitantes (https://cidades.ibge.gov.br/
brasil/se/cedro-de-sao-joao/panorama), teve 
a maior taxa de mortalidade.

Quanto aos indicadores de vulnerabilidade 
e de desenvolvimento humano, Sergipe tem 
um IVS médio de 0,439 (0,287 – 0,605) – con-
siderada uma média de alta vulnerabilidade 
social 10– com mediana de 0,44 e desvio-pa-
drão 0,06; e IDHM médio de 0,597 (0,529 – 
0,770), que o coloca o estado na classificação 
de baixo desenvolvimento humano municipal, 
com mediana 0,59 e desvio-padrão 0,04.

Quando analisada a relação entre a inci-
dência da COVID-19 e os indicadores IVS 
e IDHM dos municípios de Sergipe, encon-
trou-se correlação negativa fraca entre inci-
dência da doença com o IVS (ρ = - 0,3468; p 
= 0,0023) e correlação positiva fraca com o 
IDHM (ρ =0,3655; p = 0,0012) (Figura 2).   

Analisando a relação entre a mortalidade 
por COVID-19 com os mesmos indicadores, 
foi encontrada correlação negativa fraca com 
IVS (ρ = - 0,2872; p = 0,0124) e correlação 
positiva moderada com o IDHM (ρ = 0,5003; 
p < 0,0001) (Figura 2). 
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Figura 2 – Relação entre as taxas de incidência e mortalidade da COVID-19 e indicadores de vulnerabili-
dade e desenvolvimento em cidades do estado de Sergipe. (A) Correlação entre taxa de incidência e IVS; 
(B) Correlação entre taxa de mortalidade e IVS; (C) Correlação entre taxa de incidência e IDHM; e (D) Cor-
relação entre taxa de mortalidade e IDHM.

Buscando as explicações para este cenário, 
o estudo analisou e correlacionou a quantida-
de de exames RT-PCR realizados por município 
com os índices de vulnerabilidade e desenvolvi-
mento (Figura 3).

Foram encontradas evidências de relação 
entre a quantidade de testes RT PCR realiza-

dos e os índices de vulnerabilidade e desenvol-
vimento dos municípios. Os municípios com 
maior índice de vulnerabilidade social testaram 
menos (correlação negativa fraca; ρ = - 0,2778; 
p = 0,0158) e os de maior índice de desenvol-
vimento humano municipal testaram mais (Cor-
relação positiva fraca; ρ = 0,3104; p = 0,0067).
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Figura 3 – Relação entre a quantidade de Testes RT PCR realizados e indicadores de vulnerabilidade e 
desenvolvimento em cidades do estado de Sergipe. (A) Correlação entre a quantidade de testes por mil 
habitantes por município e IVS; (B) Correlação entre a quantidade de testes por mil habitantes por município 
e IDHM.

DISCUSSÃO

A análise estatística da associação entre os 
índices de vulnerabilidade social e desenvolvi-
mento humano e as taxas de incidência e mor-
talidade por COVID-19 no estado de Sergipe 
demonstrou que, no primeiro ano da pande-
mia, os municípios menos vulneráveis e com 
maior desenvolvimento humano apresentaram 
mais casos e mais óbitos pela doença.

Estudos nacionais e internacionais têm de-
monstrado a influência da desigualdade social 
nos números de casos e óbitos de COVID-19, 
provocando maior morbimortalidade nas po-
pulações mais vulneráveis6,15–17. Nossa análise 
encontrou relação inversa, ao mesmo tempo 
que demonstrou que os municípios com maior 
vulnerabilidade social e menor desenvolvimen-
to humano, realizaram menos testes diagnósti-
cos da COVID-19.

Bambra et al.6 publicaram ensaio para desfa-
zer o mito que a pandemia de COVID-19 atin-
ge a todos igualmente. Mencionando evidên-

cias em estudos e relatórios oficiais nos Estados 
Unidos, Espanha e Reino Unido18–20, reforçam 
que questões sociais como desigualdades so-
cioeconômicas, desigualdades no acesso aos 
serviços de saúde e racismo estrutural estão 
relacionados à gravidade das doenças e risco 
de mortalidade.

A grande desigualdade social do Brasil, am-
pliada pela pandemia, faz com que milhões 
de brasileiros vivam em condições de insalu-
bridade, aglomerados nas piores condições de 
moradia, sem saneamento básico, lutando pela 
sua subsistência, por vezes amontoando-se no 
ineficiente transporte público, impossibilitados 
de seguir orientações básicas de proteção com 
o distanciamento social e a higiene adequada 
das mãos15.  A falta de uma resposta coorde-
nada, eficaz e equitativa por parte do governo 
brasileiro21 provavelmente contribuiu para a 
iniquidade. 

Apesar do Brasil possuir um sistema de saú-
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de público, gratuito e universal; com muita ex-
periência no manejo de epidemias e com um 
Programa Nacional de Imunização reconheci-
do por sua eficiência, a profunda crise política 
e econômica vivida pelo país nos últimos anos 
e a aprovação da emenda constitucional 95, 
que estabeleceu um teto de gastos do gover-
no em alguns setores, incluindo o da saúde, 
fragilizaram o sistema. Houve escassez de tes-
tes em um primeiro momento e ainda persiste 
uma dependência estrutural da importação de 
componentes diagnósticos22.

A correlação negativa, mesmo que fraca, 
do IVS com incidência e mortalidade por CO-
VID-19 e a correlação positiva fraca do IDHM 
com a incidência e moderada com a mortalida-
de observada em Sergipe gera hipóteses sobre 
a disseminação da doença no território brasi-
leiro.

No estado do Ceará, encontrou-se correla-
ção positiva entre a taxa de incidência da CO-
VID-19 e o IDHM23. Assim como em Sergipe, o 
primeiro caso do estado foi relatado em bairro 
de menor vulnerabilidade e maior IDHM na ca-
pital do estado, em pessoas que haviam regres-
sado de viagem ao exterior.

Analisando padrão de disseminação da do-
ença, Castro et al.21 demonstraram que, apesar 
do padrão variado entre os estados, o maior 
percentual de casos e óbitos nas capitais dos 
estados brasileiros – que possuem menor vul-
nerabilidade social e maior desenvolvimento 
humano - persistiu até as semanas epidemioló-
gicas 20 (10 a 16 de maio de 2020) e 22 (24 a 
30 de maio de 2020).

Municípios com menor vulnerabilidade e 
maior desenvolvimento tendem a ter maior 
proporção de idosos, devido à maior expec-
tativa de vida. E reconhecidamente, a idade 
avançada é um fator de risco para gravidade 
ou óbito por COVID-1924,25.

Com maior ou menor rigor, estados e mu-

nicípios foram adotando medidas de distancia-
mento social. Porém, este processo era dificul-
tado pela falta de coordenação nacional e pela 
pressão para que as atividades comerciais e 
econômicas continuassem ocorrendo em detri-
mento da pandemia em curso26, principalmen-
te nos locais com maior IDHM.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) 
recomendou aos países que ampliassem seus 
programas de testagem como estratégia de en-
frentamento da pandemia. Países com diferen-
tes níveis de desenvolvimento tiveram sucesso 
com esta estratégia, como Vietnam, Ruanda, 
Coréia do Sul e Tailândia22.

Nosso estudo demonstrou a desigualdade 
também na realização dos exames, onde os 
municípios com maior desenvolvimento huma-
nos e menor vulnerabilidade social realizaram 
mais testes para diagnósticos, o que pode afe-
tar diretamente as taxas de incidência: quanto 
maior o acesso aos serviços e testes diagnós-
ticos, mais casos da doença notificados. Cum-
pre destacar que a mortalidade é menos sus-
ceptível a este viés27.

Este estudo apresenta limitações inerentes 
ao uso de dados secundários, sujeitos a impre-
cisões especialmente nos registros do início da 
pandemia, devido às indefinições de fluxos e 
protocolos. Os dados de IVS e IDHM foram 
construídos tendo por base o censo de 2010 
- devido a não realização do censo de 2020 
pelo governo brasileiro até maio de 2022 - não 
contemplando as mudanças socioeconômicas 
do período. E acrescentamos as limitações ine-
rentes aos estudos ecológicos, vulneráveis à 
vieses de agregação ou falácia ecológica28.

Apesar destas limitações os resultados per-
mitiram caracterizar a correlação dos indicado-
res de desenvolvimento humano e vulnerabi-
lidade com as taxas de realização de exames 
diagnósticos, incidência e mortalidade por CO-
VID-19, contribuindo para análise de cenário.
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CONCLUSÃO

Municípios com maior desenvolvimento 
humano e maior vulnerabilidade social geral-
mente possuem maior percentual de idosos 
– que são mais susceptíveis à gravidade da 
doença e óbito por COVID-19; maior acesso 
ao sistema de saúde para assistência e diag-
nóstico; e sofreram mais pressão para manter 
suas atividades econômicas e comerciais ati-
vas, em um período em que o distanciamento 
social era a medida indicada para evitar a pro-
pagação da doença.

Este cenário, associado ao início da pro-
pagação da pandemia de COVID-19 pelas 
capitais dos estados – cidades com melhores 
indicadores de vulnerabilidade social e de-
senvolvimento humano - nos auxilia na com-
preensão da correlação positiva do IDHM e 
negativa do IVS encontrada em nosso estudo.

A COVID-19 possui amplo espectro clíni-
co, provavelmente com muitos casos assinto-
máticos e outros com sintomatologia leve. A 
dificuldade de acesso aos serviços de saúde 
para a assistência ou exames diagnósticos 

tem provável impactos nas taxas de incidên-
cia, sendo este menor nas taxas de mortalida-
de. Ao verificarmos a correlação entre a taxa 
de realização de RT-PCR e IVS e IDHM, obser-
vamos que os mais vulneráveis e menos de-
senvolvidos testaram menos, o que prejudica 
um diagnóstico de cenário mais próximo da 
realidade e compromete o planejamento e im-
plementação de medidas de saúde coletiva.

Novos estudos serão necessários para ana-
lisar elementos que possam influenciar o ce-
nário, incluindo a abordagem da desigualdade 
dentro do território do município, que possui 
bairros e setores com discrepâncias entre in-
dicadores de vulnerabilidade social. 

O estudo realizado aponta para a neces-
sidade de superação das iniquidades como 
forma de enfrentamento da pandemia de CO-
VID-19, garantindo acesso da população à as-
sistência e diagnóstico, independentemente 
das condições socioeconômicas ou local de 
moradia, como um princípio do Sistema Úni-
co de Saúde brasileiro.
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